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Resolução n.º 41/2021 

 
Considerando que a Resolução n.º 19/2021, de 13 de 

janeiro, alterada pela Resolução n.º 21/2021, de 15 de 
janeiro, procedeu ao ajustamento, reforço e implementação 
de novas medidas na Região Autónoma da Madeira para 
controlar e conter a doença COVID-19, declarada pela 
Organização Mundial como pandemia, contribuindo para a 
proteção e segurança sanitária da população e comunidade 
madeirense e dos cidadãos que se deslocam ao território da 
Região Autónoma, em conformidade com a necessidade, 
adequação e imprescindibilidade da defesa da saúde pública, 
nomeadamente quanto à circulação na via pública, bem 
como às atividades de natureza comercial, industrial e de 
serviços, entre outras; Considerando, contudo, que urge 
alterar a referida Resolução, de modo a ajustar e reforçar 
algumas medidas, para assegurar a máxima proteção e 
segurança sanitária da população. 

Assim, ao abrigo dos Decretos do Presidente da 
República n.ºs 51-U/2020, de 6 de novembro, 59-A/2020, de 
20 de novembro, 61-A/2020, de 4 de dezembro, 66-A/2020, 
de 17 de dezembro, e 6-A/2021, de 6 de janeiro, da Lei 
n.º 44/86, de 30 de setembro, alterada e republicada pela Lei 
Orgânica n.º 1/2012, de 11 de maio, das alíneas a) e b) do 
artigo 69.º do Estatuto Político-Administrativo da Região 
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de 
junho, com as alterações conferidas pelas Leis n.ºs 130/99, 
de 21 de agosto e 12/2000, de 21 de junho, da alínea b) do 
n.º 2 da Base 34 da Lei n.º 95/2019, de 4 de setembro, que 
aprova a Lei de Bases de Saúde, conjugado com o n.º 3 do 
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 82/2009, de 2 de abril, alterado 
e republicado pelo Decreto-Lei n.º 135/2013, de 4 de 
outubro, adaptado à Região Autónoma da Madeira pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2013/M, de 19 de 
fevereiro, que adaptou à RAM o Decreto-Lei que estabelece 
as regras de designação, competência e funcionamento das 
entidades que exercem o poder de autoridade de saúde, e do 
artigo 10.º do Decreto Legislativo Regional n.º 9/2020/M, de 
28 de julho, o Conselho de Governo reunido em plenário em 
21 de janeiro de 2021, resolve o seguinte: 

 
1 -  Em conformidade com o disposto no número 7.3 

da Resolução n.º 839/2020, de 5 de novembro, 
conforme redação fixada pela Declaração de 
Retificação n.º 55/2020, de 9 de novembro, que 
determinou a proibição do consumo de bebidas 
alcoólicas em espaços ao ar livre de acesso ao 
público e vias públicas, é ainda determinado a 
proibição do referido consumo às portas dos 
estabelecimentos comerciais e arredores do mesmo 
e em todos os lugares dos referidos 
estabelecimentos que não sejam esplanadas 
sentadas devidamente licenciadas ou espaços 
interiores destinados ao consumo. 

 
2 -  Nos estabelecimentos de restauração, bebidas e 

similares, independentemente da área de venda ou 
prestação de serviços, é proibida a disponibilização 
e o respetivo consumo de qualquer bebida ou 
refeição que não seja efetuada em esplanadas 
sentadas ou em mesas de refeição, estando vedado 
o consumo em pé ou ao balcão sem cadeira. 

 
3 -  O serviço de buffet nos estabelecimentos de 

restauração, bebidas e similares, incluindo 
hotelaria, bem como em cantinas e refeitórios, 
apenas é permitido em sistema de serviço por 
funcionário e com os alimentos protegidos por 

divisórias em acrílico ou outro material 
transparente que garanta a separação do cliente.  

 
4 -  O incumprimento das obrigações estabelecidas no 

presente diploma, bem como na Resolução 
n.º 1/2021, de 4 de janeiro, e na Resolução 
n.º 19/2021, de 12 de fevereiro, alterada pela 
Resolução n.º 21/2021, de 15 de janeiro, constitui 
contraordenação nos termos previstos no artigo 3.º 
do Decreto-Lei n.º 28-B/2020, de 26 de junho, na 
sua redação atual e adaptado à Região pelo artigo 
18.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2020/M, de 10 de agosto. 

 
5 -  Conforme estabelecido no artigo 6.º do Decreto-Lei 

n.º 28-B/2020, de 26 de junho, prática das 
contraordenações decorrentes do incumprimento dos 
deveres estabelecidos no presente diploma, bem como 
na Resolução n.º 1/2021, de 4 de janeiro, e na 
Resolução n.º 19/2021, de 12 de fevereiro, alterada 
pela Resolução n.º 21/2021, de 15 de janeiro, poderá 
determinar a aplicação pelas Autoridades, pelo 
período estritamente necessário para a reposição da 
legalidade, das seguintes medidas:  
a)  O encerramento provisório do 

estabelecimento e a cessação de atividades, 
fixando o prazo dentro do qual devem ser 
adotadas as providências adequadas à 
regularização da situação nos termos 
impostos; 

b)  A determinação da dispersão da concentração 
de pessoas em número superior ao limite 
permitido.  

 
6 -  As medidas estabelecidas na presente Resolução e 

as suas decorrências são de natureza excecional e 
estão sujeitas a avaliação constante por parte das 
autoridades competentes, podendo ser objeto de 
revisão, caso as circunstâncias que a determinaram 
se modifiquem. 

 
7 -  A presente Resolução entra imediatamente em 

vigor e produz efeitos a partir das 0 horas do dia 22 
de janeiro. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
 
 

Resolução n.º 42/2021 
 
Considerando que a MPE-Madeira Parques 

Empresariais, Sociedade Gestora, S.A., é uma empresa 
pública de capitais exclusivamente públicos, criada pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 28/2001/M, de 28 de 
agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos 
Legislativos Regionais n.ºs 12/2002/M, 6/2015/M e 
12/2018/M, de 17 de julho, 13 de agosto e 6 de agosto, 
respetivamente, concessionária do serviço público de 
criação, instalação, gestão, exploração e promoção dos 
parques empresariais identificados no seu Anexo I, por 
Contrato de Concessão celebrado com a Região Autónoma 
da Madeira, em 27 de março de 2006; 

Considerando que a Região Autónoma da Madeira é 
acionista da MPE-Madeira Parques Empresariais, Sociedade 
Gestora, S.A., sendo titular de 92,84% do seu capital social, 
no valor nominal de vinte e dois milhões quatrocentos e 
vinte e nove mil, novecentos e cinco euros; 

Duarte.Pinto
Realce


